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As imagens deste dossiê, fotografadas por Pedro Stropasolas em 
2025 para a reportagem do Brasil de Fato, Como Burkina Faso 
está vencendo o deserto com agroecologia, retratam trabalhadoras da 
Associação de Mulheres Watinoma, em Burkina Faso.1

Por meio dessas imagens, com as paisagens editadas, o Instituto 
Tricontinental de Pesquisa Social evidencia os esforços coleti-
vos dessas trabalhadoras para recuperar e regenerar a terra. Essas 
fotografias testemunham não apenas o trabalho cotidiano, mas 
também a solidariedade, o conhecimento e a esperança obstinada 
que o tornam possível.

1  A matéria completa com as fotografias originais está disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/2025/11/08/entenda-como-a-agroecolo-
gia-e-um-dos-pilares-da-revolucao-agricola-em-burkina-faso/.

https://www.brasildefato.com.br/2025/11/08/entenda-como-a-agroecologia-e-um-dos-pilares-da-revolucao-agricola-em-burkina-faso/
https://www.brasildefato.com.br/2025/11/08/entenda-como-a-agroecologia-e-um-dos-pilares-da-revolucao-agricola-em-burkina-faso/
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Em Koubri, cerca de 40 quilômetros de Uagadugu, capital de Burkina Faso, o 
canto marca o início do trabalho diário das 30 mulheres da Associação Feminina 
de Watinoma.
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Desde a era colonial, os conflitos na África têm sido explicados por 
todas as categorias imagináveis — antagonismo tribal, ódio étnico, 
extremismo religioso, falhas de governança, pressão populacional e 
escassez de recursos, para citar algumas —, exceto por aquela que 
está na base de todas elas: classe. Embora essas categorias, sem 
dúvida, moldem as contradições da África, elas não podem ser expli-
cadas sem uma avaliação das relações de produção. Cada período da 
história pós-colonial da África produziu novas explicações que com-
partilham uma característica em comum: o apagamento sistemático 
de como a extração imperial e a exploração de classe organizam a 
violência e reproduzem a instabilidade.

Muitos, incluindo setores no interior das lutas anticoloniais, insis-
tiram que as categorias de análise de classe e luta de classes não se 
aplicam à África porque uma sociedade baseada em classes não teria 
se formado no continente. Há cinquenta anos, o livro Class Struggles 
in Tanzania, de Issa Shivji, apresentou dois argumentos principais 
que contestaram essa tese:

1.	 As relações capitalistas de produção no continente africano 
dividiram as populações em classes, remodelando outras 
relações sociais — étnicas, de parentesco, comunitárias — 
por meio das pressões da formação de classes.

2.	 Portanto, classe social, enquanto categoria, é analiticamente 
necessária para compreender a realidade africana (Shivji, 
2025).



Dossiê no 99

6

Em Salvadores e Sobreviventes, Mahmood Mamdani (2009) argu-
mentou que a guerra em Darfur não pode ser compreendida sem 
considerar a reorganização colonial da terra e da identidade polí-
tica, particularmente a divisão entre tribos com pátrias reconhecidas 
(dars) e aquelas sem. Ele mostrou como essas divisões, combinadas 
com a desertificação e a intensificação da competição por recur-
sos, exacerbaram as tensões de classe e a violência, especialmente à 
medida que a região do Sahel se tornava cada vez mais árida.2

Embora as mudanças climáticas desempenhem um papel inegável 
nas transformações da região, a estrutura dominante de “conflito cli-
mático” rotineiramente — e de maneira falsa — enquadra a escassez 
de recursos impulsionada pelo clima como a raiz da violência e da 
instabilidade no Sahel.

A arquitetura institucional da estrutura do “conflito climático” con-
solidou-se na década de 2010. O relatório do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente Segurança de subsistência: mudanças 
climáticas, migração e conflito no Sahel identificou as mudanças cli-
máticas como um “multiplicador de ameaças” que impulsiona o con-
flito entre agricultores e pastores, enquanto o debate do Conselho de 
Segurança da ONU em 2018 sobre os riscos de segurança relacio-
nados ao clima o posicionou como uma ameaça que exige resposta 
militar (Pnuma, 2011; Conselho de Segurança da ONU, 2018). 
Esse discurso sobre o “nexo clima-segurança” emergiu durante um 

2   Para um ensaio excelente que critica o uso do tribalismo como marco para entender 
a política queniana, ver Nyong’o & Karugu (2023). A crítica clássica pode ser encontrada 
em Mafeje (1971).
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período marcado pela crise financeira global de 2008, pela des-
truição da Líbia pela Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan) em 2011 e pela subsequente militarização do Sahel por meio 
da expansão da presença militar dos EUA e da França — contexto 
que a própria estrutura omite sistematicamente.

Luta de classes e catástrofe climática no Sahel argumenta que os con-
flitos crescentes na região só podem ser compreendidos se forem 
analisados com base na luta de classes, visto que operam dentro da 
economia política da extração imperialista: a catástrofe climática é 
um acelerador que intensifica contradições preexistentes — e não a 
sua causa raiz. A segunda parte do dossiê analisa detalhadamente 
os casos do Mali e do Sudão como exemplos dessas mudanças no 
Sahel.
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Parte I: A dessecação do Sahel e seu 
impacto político

A catástrofe climática

A palavra árabe ṣaḥrāʾ significa “deserto”, ou seja, um lugar árido 
com pouca chuva. No entanto, esse é um termo enganoso. Houve 
longos períodos, influenciados por mudanças na órbita da Terra e 
pela insolação solar,3 em que o Saara experimentou fases pluviais. 
Um desses períodos, conhecido como “Saara Verde” ou “Período 
Úmido Africano”, abrangeu o final da última Era Glacial e o início 
do Holoceno, entre 14.800 e 5.500 anos atrás, quando lagos, rios, 
pastagens e savanas, bem como vegetação densa, estavam presentes 
no Saara e ao longo da borda sul do Sahel (termo oriundo da palavra 
árabe sāḥil, para “costa” ou “margem”). Nessa época, as sociedades 
se organizavam em torno do pastoralismo comunitário (rebanho 
nômade com acesso compartilhado à água e pastagens), adaptan-
do-se às oscilações climáticas por meio da coordenação coletiva de 
movimentos, em vez de depender do controle privatizado de recur-
sos (Adkins et al., 2000). Do século XVI ao XVIII, partes da franja 
do Sahel-Saara voltaram a experimentar condições úmidas, antes 

3   A insolação solar refere-se à quantidade de energia solar recebida por uma região, que 
varia devido à inclinação axial da Terra e às variações orbitais, influenciando os padrões de 
temperatura e precipitação.
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de entrarem em um longo ciclo de aridez no século XX (Spinage, 
2012).

Embora essas “mudanças de regime”, como denominam os cientistas 
climáticos, tenham uma tendência de ocorrer de forma relativamente 
abrupta, seu ritmo nas últimas décadas acelerou muito mais rapida-
mente do que qualquer situação que o planeta tenha experimentado 
em períodos anteriores (Foley et al., 2003). De acordo com a avalia-
ção das terras secas do Fundo Internacional para o Desenvolvimento 
Agrícola (Ifad, na sigla em inglês) das Nações Unidas, nos últimos 
30 anos a zona ecológica do Sahel deslocou-se de 50 a 200 quilôme-
tros para o sul, levando a grandes perdas de biodiversidade e terras 
aráveis (Ifad, 2024). Embora o Período Úmido Africano seja geral-
mente considerado como tendo terminado “rapidamente” em ter-
mos paleoclimáticos, biomarcadores de cera vegetal de alta resolução 
e reconstruções do nível de lagos (registros de núcleos de sedimentos 
de granulação fina sobre mudanças passadas na precipitação e no 
balanço hídrico) mostram que a principal transição de condições 
úmidas para áridas abrangeu vários séculos, não décadas (Collins et 
al., 2017). “O passado”, como argumenta um artigo científico, “não é 
o futuro” (Claussen et al., 2003).4

No Sahel, o recente aquecimento antropogênico (induzido pelo ser 
humano) e as consequentes alterações nos padrões de precipitação ao 
longo de várias décadas estão ocorrendo em taxas sem precedentes 

4   Ver também: Lézine, 2011. 
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claros no registro do Holoceno.5 Estudos recentes mostram que o 
Sahel aqueceu cerca de 1,5 vez mais rápido que a média global nas 
últimas décadas, apesar de contribuir com menos de 1% das emissões 
globais de gases de efeito estufa (por exemplo, a África foi responsá-
vel por menos de 3% das emissões globais cumulativas de CO₂ entre 
1750 e 2021, enquanto a África Subsaariana, excluindo a África do 
Sul, contribuiu com apenas 0,6%). Em contraste, os Estados Unidos, 
que estão aquecendo a uma taxa semelhante (1,6 vez mais rápido 
que a média global), são responsáveis por 25% das emissões globais 
(Eboreime et al., 2025; Ritchie, 2023). O sexto relatório de avalia-
ção do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas das 
Nações Unidas (2023) confirma com “alta confiança” que: 1) a tem-
peratura da África aumentou mais rapidamente do que a de qual-
quer outra região do mundo; 2) o aquecimento contínuo acelerará 
as temperaturas extremas e, principalmente; 3) que “as mudanças 
climáticas induzidas pelo ser humano [têm sido] o principal fator” 
(IPCC, 2021).

Essas descobertas não são novas. Um artigo científico de 2001, 
por exemplo, mostrou que o Sahel “fornece o exemplo mais dra-
mático em todo o mundo de variabilidade climática medida direta 

5   O Grupo de Trabalho 1 do AR6 do IPCC (2021) conclui que as taxas de aquecimento 
atuais não têm precedentes nos últimos 2 mil anos pelo menos. Especificamente no Sahel, 
as secas que começaram no final da década de 1960 e persistiram até a década de 1980 
foram “o exemplo mais dramático em todo o mundo de variabilidade climática que foi 
medida direta e quantitativamente”. Em comparação, o fim do Período Úmido Africano 
— a mudança de regime mais significativa do Holoceno na região — ocorreu ao longo de 
centenas a milhares de anos, embora tenha incluído subepisódios abruptos de décadas. Ver 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, 2021; Hulme, 2011; Collins et al., 
2017); Foley et al., 2003; Trauth et al., 2024.
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e quantitativamente” (Hulme, 2001). Entre o início da década de 
1980 e o final da década de 1990, a região do Sahel registrou um 
aumento nas chuvas e na vegetação, recuperando-se da severa seca 
das duas décadas anteriores. No entanto, a partir de 1999, as ten-
dências de crescimento se estabilizaram (Chen et al., 2020). Embora 
estudos anteriores tenham sugerido que as severas secas que ocorre-
ram do final da década de 1960 até a década de 1980 foram causadas 
pelo desmatamento — o que ainda é uma preocupação —, dados e 
análises mais precisos mostram que a variabilidade das chuvas no 
Sahel é causada pelo aumento da temperatura da superfície do mar 
no Mediterrâneo, no Atlântico Norte e nos oceanos tropicais. Em 
outras palavras, essa variabilidade se deve às tendências gerais do 
aquecimento antropogênico, em grande parte resultado das emissões 
industriais de gases de efeito estufa do Ocidente (Park et al., 2016). 
Futuras mudanças climáticas, incluindo aquelas influenciadas por 
alterações oceânicas, podem facilmente reverter ou desestabilizar 
ainda mais esse frágil equilíbrio no Sahel.6

Os padrões climáticos oscilantes no Sahel também causaram pro-
blemas no lençol freático, alimentando conflitos entre diferentes 
comunidades. Análises estatísticas de longo prazo dos padrões cli-
máticos mostraram uma forte recuperação após as secas, seguida 
de uma estabilização, indicando que não houve uma recuperação 
permanente. Essa estabilização também é amplamente atribuída ao 
aumento da temperatura da superfície do mar, impulsionado pelas 
emissões industriais globais concentradas no Norte Global (Chen, 

6   No entanto, uma crença não científica na dessecação permanente é igualmente preju-
dicial. Ver Gangeron et al., 2022.
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Em um terreno de mais de dois hectares, cerca de 30 mulheres cultivam 
alimentos com práticas agroecológicas que abastecem suas famílias, além de 
escolas e mercados locais da região de Koubri.
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2019; Saley & Salack, 2023; Salack et al., 2018). Utilizando o Índice 
de Precipitação do Sahel, derivado de observações pluviométricas, 
esses estudos mostram que o que mudou foi a natureza da preci-
pitação: as chuvas agora são mais intensas, porém intermitentes, 
resultando em padrões climáticos mais extremos, incluindo tanto 
inundações quanto secas.

A catástrofe social e econômica

Com as temperaturas no Sahel subindo 1,5 vez mais rápido que a 
média global, a agricultura e o pastoralismo têm sofrido forte pres-
são (Doblas-Reyes et al., 2021). Uma alta correlação foi documen-
tada entre a disponibilidade de chuvas no Sahel e a produtividade 
de culturas básicas de que contam exclusivamente com a água da 
chuva, como o milheto e o sorgo (Sultan & Gaetani, 2016). Há 
fortes evidências científicas de que os pastores no Sahel enfrentam 
uma diminuição na disponibilidade de pastagens devido ao aqueci-
mento global e ao atraso das chuvas. Como resultado, eles precisam 
migrar por distâncias maiores, muitas vezes para territórios de pas-
tagem desconhecidos. Pesquisas recentes sobre o pastoralismo no 
Sahel mostram que o aumento das temperaturas, as chuvas irregu-
lares e a degradação do solo estão reduzindo as áreas de pastagem 
acessíveis e forçando os pastores a estender sua mobilidade sazonal. 
Uma síntese de 2025 sobre clima e meios de subsistência pastoris 
observa que, no Sahel, a redução da disponibilidade de pastagens 
devido ao aquecimento global e às chuvas irregulares está estimu-
lando os pastores a migrações forçadas mais longas por territórios 
desconhecidos em busca de pastagens e fontes de água cada vez mais 
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escassas, remodelando assim os calendários e rotas tradicionais de 
transumância (os corredores habituais ou demarcados usados para 
os movimentos sazonais de gado entre áreas de pastagem e pontos 
de água) (Awazi, 2025, p. 85). Estudos anteriores da Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) docu-
mentaram de forma semelhante que a redução da disponibilidade de 
pastagens exigiu deslocamentos de maior distância e duração, com 
as rotas dos rebanhos se movendo para o sul, em direção a zonas 
mais úmidas e frequentemente desconhecidas (Ickowicz et al., 2012, 
p. 269).

Essa intensificação da mobilidade torna-se catastrófica não porque 
a mobilidade em si seja inerentemente prejudicial, mas porque os 
regimes de posse de terras coloniais e pós-coloniais desmantelaram 
as proteções legais para os corredores de transumância, o desenvol-
vimento pós-independência priorizou a agricultura sedentária e, a 
partir da década de 1980, décadas de ajuste estrutural corroeram a 
regulamentação pública da terra e da água (Instituto Tricontinental, 
2023). Nessas condições, a mobilidade induzida pelo clima expõe 
cada vez mais os pastores mais pobres ao cercamento de terras, à 
extração de rendas, à criminalização e à violência, convertendo um 
estresse ecológico em uma crise de reprodução mediada por classes 
sociais.

Essas dinâmicas não são abstratas; suas consequências foram senti-
das com maior intensidade nos corpos dos jovens. As secas do final 
da década de 1960 até a década de 1980, e os choques climáticos e 
ambientais que elas produziram, resultaram em graves crises alimen-
tares e fome (Mortimore, 2010; Assaf et al., 2014). Pesquisas sobre 
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clima e sistemas alimentares mostram que, mesmo quando as chuvas 
e as colheitas se recuperam, a deterioração da saúde das crianças a 
longo prazo tem sido drástica. Um estudo, por exemplo, relaciona o 
aumento das temperaturas, a diminuição das chuvas — bem como 
sua maior variabilidade — e a quebra das estações do ano ao baixo 
peso ao nascer e ao atraso no crescimento infantil, impulsionados 
por uma combinação de estresse térmico intrauterino e desnutri-
ção resultante de repetidas perdas de colheitas e criações de ani-
mais. Onde predominam a agricultura de subsistência e a agricultura 
familiar, as perdas sazonais crônicas se traduzem diretamente em 
déficits de saúde duradouros (Davenport et al., 2017; Grace et al., 
2015, 2018). Essa correlação entre a variabilidade climática e a saúde 
infantil reflete como os programas de ajuste estrutural (PAEs) do 
Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI) eli-
minaram as reservas de grãos, os insumos subsidiados e os serviços 
de extensão rural que antes protegiam contra as quebras de safra, ao 
mesmo tempo que impuseram uma agricultura de exportação que 
prioriza os mercados europeus em detrimento da segurança alimen-
tar local.

Com a intensificação das mudanças climáticas, a crise da fome tem 
sido gradualmente acompanhada pela crise das doenças, levando a 
uma catástrofe política na região. Por exemplo, o foco epidêmico 
da malária deslocou-se para o norte, em direção à zona de transi-
ção entre o Sahel e o Sudão, com aumento das taxas de mortali-
dade entre crianças que não possuem imunidade à malária e outras 
doenças associadas (Caminade et al., 2014). Enquanto isso, houve 
uma intensificação das rebeliões tuaregues (Amazigh) no norte do 
Mali e do Níger, enraizadas em antigas queixas contra o Estado; das 
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rebeliões islamistas resultantes da destruição da Líbia pelas mãos 
da Otan; e das tensões entre pastores e agricultores sedentários. Da 
insegurança alimentar aos surtos de doenças, a região mergulhou em 
conflitos violentos, provocando migração interna e transfronteiriça, 
bem como deslocamento em massa e rápida urbanização (Cattaneo 
& Massetti, 2015; Conte, 2023; Henderson et al., 2015).

A catástrofe política

Com a intensificação das secas, a irregularidade das chuvas e o 
colapso dos meios de subsistência agrários e pastoris, toda a ordem 
social e política passa a ser remodelada. O rareamento das pastagens 
e a redução das fontes de água têm levado agricultores e pastores a 
confrontos cada vez mais violentos. À medida que as rotas de pas-
toreio secam e os poços falham, os pastores são forçados a avan-
çar cada vez mais sobre as terras agrícolas, enquanto os agricultores 
— enfrentando o declínio de suas próprias colheitas — tornam-se 
menos dispostos a acomodar rebanhos nômades na ausência de uma 
mediação eficaz. Essa intensificação da competição não ocorre iso-
ladamente: as mudanças nos padrões climáticos tornam os recursos 
vitais mais escassos em regimes fundiários moldados pela desapro-
priação colonial, pela tendência do Estado pós-colonial de favore-
cer a agricultura sedentária e pela erosão da regulamentação pública 
(Benjaminsen, 2016).

Essas tensões localizadas se intensificam em crises nacionais pre-
cisamente porque os Estados do Sahel — enfraquecidos por déca-
das de marginalização, desenvolvimento desigual e reestruturação 
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econômica imposta externamente — não têm capacidade para 
lidar com essas pressões. Em regiões periféricas como o norte 
do Mali, Níger e Chade — onde a presença do Estado tem sido 
mínima há muito tempo —, os choques climáticos interagem com o 
subinvestimento crônico, corroendo ainda mais a já frágil capacidade 
estatal. A incapacidade do Estado de fornecer acesso à água, gerir 
pastagens e proteger a população da violência durante períodos de 
seca mina sua legitimidade, aprofunda o ressentimento e acelera a 
fragmentação política, instrumentalizando identidades religiosas e 
étnicas (Buhaug & Uexkull, 2021). Esse vácuo de autoridade, mol-
dado pelo recuo do Estado e pela negligência política, oferece ter-
reno fértil para grupos armados, particularmente sob as condições 
criadas pelo estresse ecológico. Movimentos insurgentes, desde redes 
jihadistas do Sahel até o Boko Haram, aprenderam a explorar a crise 
ecológica como uma oportunidade para expansão política. Quando 
as pessoas perdem gado, plantações ou renda devido à seca, tornam-
-se mais vulneráveis ao recrutamento — não porque essa ideologia 
se torne repentinamente irresistível, mas porque os grupos armados 
oferecem uma aparência de sustento, proteção e resolução de confli-
tos. Estudos realizados no Quênia, Mali e norte da Nigéria mostram 
que o colapso dos meios de subsistência induzido pelas mudanças 
climáticas aumenta a probabilidade de jovens se juntarem a grupos 
armados, com evidências da Nigéria demonstrando picos de recruta-
mento em regiões afetadas pela seca (Zougmoré et al., 2011). A crise 
climática, portanto, remodela o campo de batalha político: grupos 
armados entram em cena onde o Estado recua, muitas vezes forne-
cendo acesso à água, arbitrando conflitos locais ou distribuindo os 
espólios — funções que podem mimetizar a governança.
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Contudo, o colapso de mecanismos de adaptação de longa data não 
é apenas institucional, mas também cultural e político. Os povos do 
Sahel desenvolveram, ao longo de muito tempo, sistemas comple-
xos de conhecimento para interpretar os ciclos ecológicos, prever 
as chuvas e coordenar os movimentos dos rebanhos em vastos e 
inóspitos territórios. Esses não eram meros costumes; eram formas 
de governança enraizadas em rituais, obrigações sociais e acordos 
intercomunitários. A volatilidade climática desestabilizou esses sis-
temas de conhecimento, cujo funcionamento dependia de ritmos 
ecológicos relativamente previsíveis. As chuvas irregulares tornam 
os calendários agrícolas autóctones pouco confiáveis, enquanto os 
ciclos de pastoreio interrompidos forçam os pastores a abandonar 
rotas migratórias ancestrais (Carney, 1993; Nébié et al., 2024). À 
medida que essas tecnologias culturais se desfazem, as comunidades 
perdem a capacidade de autorregular o uso de recursos, criando mais 
oportunidades para conflitos e deslegitimando ainda mais tanto as 
autoridades tradicionais quanto as instituições estatais.

Mulheres e meninas estão no centro desta crise climática e política 
interligada, embora suas experiências sejam frequentemente classi-
ficadas erroneamente como sociais em vez de políticas. À medida 
que a água e a lenha se tornam mais escassas, as mulheres precisam 
caminhar distâncias maiores diariamente, reduzindo o tempo dis-
ponível para participação econômica ou cívica (Cools & Kotsdam, 
2017). Os impactos climáticos podem levar as famílias a tirar as 
meninas da escola ou a forçá-las a casamentos precoces — um retro-
cesso que enfraquece ainda mais os alicerces sociais da participação 
democrática e da igualdade de gênero. Há também evidências de 
que o estresse econômico causado pela seca está correlacionado ao 
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aumento da violência doméstica (Benjaminsen & Ba, 2021). Essas 
pressões restringem a atuação política das mulheres e sua capacidade 
de participar da tomada de decisões comunitárias, da construção da 
paz ou da governança local. As mudanças climáticas, portanto, não 
estão apenas remodelando as paisagens físicas, mas também redu-
zindo o espaço político para metade da população.

Em conjunto, as dinâmicas descritas acima — conflitos por recursos, 
erosão da autoridade estatal, expansão de grupos armados, colapso 
de sistemas de governança não estatais e redução da capacidade polí-
tica das mulheres — formam uma crise política interligada, na qual 
o estresse climático intensifica contradições enraizadas na interven-
ção imperialista, no desenvolvimento desigual e no enfraquecimento 
das instituições públicas e comunitárias. As mudanças climáticas 
não operam como um choque externo, mas como uma força que 
reorganiza o poder, remodelando as lutas por terra, mobilidade e 
autoridade em todo o Sahel. Esses processos não se desenrolam uni-
formemente em toda a região; são mediados por histórias nacio-
nais, trajetórias estatais e escolhas políticas. Para entender como a 
crise climática se torna uma crise política na prática, é necessário, 
portanto, examinar essas dinâmicas no contexto de países especí-
ficos. A menos que a justiça climática, a adaptação equitativa e o 
fortalecimento das instituições sociais sejam colocados no centro da 
estratégia política da região, a espiral descendente continuará, trans-
formando o choque climático em convulsão política e a degradação 
ambiental em colapso estatal.
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O cultivo de milho orgânico tornou-se parte da resistência camponesa à 
expansão das sementes geneticamente modificadas em Burkina Faso, um 
movimento impulsionado em defesa da soberania alimentar.
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Parte II: Mali e Sudão

Mali

Antes da invasão francesa da região da Curva do Rio Níger na 
década de 1890, as sociedades da África Ocidental já haviam desen-
volvido sistemas para governar a terra, a água e a mobilidade pasto-
ral. No Mali, manuscritos de Timbuktu, produzidos entre os séculos 
XV e XIX, vinculavam a legitimidade política à proteção dos meios 
de subsistência, combinando o raciocínio jurídico com a observa-
ção astronômica para antecipar as chuvas e inundações sazonais.7 
O Império Macina (1818-1862) formalizou posteriormente essa 
abordagem por meio do dina (um código legal abrangente que regu-
lamentava o uso da vasta planície aluvial sazonal do Rio Níger — o 
Delta Interior do Níger — entre pastores fulani, agricultores dogon 

7   O Tratado de Maghili sobre Política (c. 1450-1504) articula princípios que vinculam a 
legitimidade política à proteção dos meios de subsistência agrários e pastoris, bem como 
proíbem a apropriação arbitrária de terras e a monopolização de poços. Méritos Benditos 
do Artesanato e da Agricultura (c. 1500-1900) exalta o trabalho produtivo e condena a 
especulação imobiliária. Conhecimento do Movimento das Estrelas (c. 1733) documenta 
observações astronômicas utilizadas para prever padrões de chuva, inundações e doenças. 
Veja Muhammad ibn Abd al-Karim al- Maghili, As'ilat. Askiyah wa-Ajwibat al- Maghili 
[Tratado sobre Política de Maghili], exibido na Biblioteca do Congresso, “Manuscritos 
Antigos das Bibliotecas do Deserto de Tombuctu” (https://www.loc.gov/exhibits/mali/
mali-exhibit.html); Anônimo, Kitab al-Barakah fi Fadl al- Hiraf wa -al- Zar [O livro que 
descreve os méritos abençoados do artesanato e da agricultura], Biblioteca Comemorativa 
Mamma Haidara, Tombuctu; Nasir al-Din Abu al-Abbas Ahmad ibn al-Hajj al-Amin 
al-Tawathi al-Ghalawi, Kashf al-Ghummah fi Nafa al-Ummah [As estrelas importantes 
entre a multidão dos céus], copiado em 1733, Biblioteca Comemorativa Mamma Haidara, 
Timbuktu.

https://www.loc.gov/exhibits/mali/mali-exhibit.html
https://www.loc.gov/exhibits/mali/mali-exhibit.html
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e bambara e pescadores bozo). Esse sistema era supervisionado por 
uma hierarquia de autoridades, incluindo chefes pastoris conheci-
dos como jowros, que coordenavam a entrada sazonal de gado, man-
tinham corredores de pastoreio e mediavam conflitos de recursos 
com base nos padrões de inundação observados (Benjaminsen & 
Ba, 2021).

Esses manuscritos e sistemas de governança mostram que a gestão 
de recursos e do meio ambiente no Mali era inseparável da legiti-
midade política, da obrigação social e do trabalho produtivo, em vez 
de ser tratada como um problema técnico de segurança. O estresse 
ambiental era entendido como fracasso político quando os gover-
nantes não protegiam os meios de subsistência. O que hoje é des-
crito como “conflito climático” é, na verdade, o resultado da destrui-
ção sistemática da capacidade estatal necessária para administrar os 
sistemas regulatórios — primeiro pelo colonialismo francês, depois 
pela formação do Estado neocolonial e, hoje, intensificada pelas 
mudanças climáticas antropogênicas que operam dentro de estrutu-
ras de desenvolvimento estagnado.

O colonialismo francês desmantelou a capacidade regulatória das 
instituições existentes, preservando, ao mesmo tempo, suas fun-
ções extrativistas. No Mali, a legislação fundiária estatutária retirou 
o reconhecimento legal dos chefes pastoris, embora continuasse a 
utilizá-los para controlar o acesso às terras pastoris e cobrar taxas, 
criando uma situação de dupla ilegitimidade, uma vez que perde-
ram tanto a autoridade consuetudinária quanto a legal. Ao reconhe-
cer apenas títulos de propriedade individuais, a legislação fundiária 
colonial subordinou os direitos consuetudinários e pastoris de uso 
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da terra, privilegiando a agricultura sedentária e tornando o pastora-
lismo nômade juridicamente precário.

O primeiro presidente do Mali, Modibo Keïta (1960-1968), desa-
fiou essa herança. Inspirado pelo socialismo do Terceiro Mundo, seu 
governo retirou-se da Comunidade Francesa,8 abandonou o sistema 
monetário apoiado pela França, conhecido como zona do franco 
CFA, nacionalizou indústrias-chave e buscou o desenvolvimento 
liderado pelo Estado. Visava, assim, restaurar a autoridade pública 
sobre a terra e os recursos em um contexto de crescente variabilidade 
ambiental, incluindo esforços para restringir o poder político das eli-
tes pastoris intermediárias. Isso incluiu a rejeição de projetos apoia-
dos pela França para externalizar o controle de recursos nas regiões 
desérticas do Mali — principalmente a Organisation Commune des 
Régions Sahariennes [Organização Conjunta das Regiões do Saara], 
um projeto francês do final do período colonial que buscava manter 
o controle sobre o território e os recursos do Saara além das frontei-
ras coloniais, fomentando divisões entre grupos étnicos.

O governo militar de Moussa Traoré (1968-1991), que depôs Keïta 
em um golpe de Estado em 1968, reverteu essas medidas e restau-
rou o papel privilegiado das empresas e do setor financeiro francês 
no comércio, na área bancária e nas licitações públicas na década 
de 1980. Essa restauração do privilégio comercial francês revelou a 
função do regime de Traoré dentro do sistema da Françafrique (uma 
matriz informal de mecanismos políticos e econômicos franceses 

8   A Comunidade Francesa foi um quadro constitucional de curta duração criado pela 
França em 1958, durante o processo de descolonização.
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de controle em suas antigas colônias africanas). Assim como ocor-
reu com outros líderes nacionalistas radicais na África francó-
fona, o desafio de Keïta ao controle neocolonial foi abruptamente 
interrompido.

Sob o governo de Traoré, os chefes pastoris foram gradualmente 
reabilitados, mas dentro de estruturas legais e administrativas que 
haviam perdido sua função de coordenação justamente quando a 
variabilidade ambiental se intensificou. Os códigos fundiários reco-
nheciam apenas títulos de propriedade individuais, reduzindo os 
direitos consuetudinários a direitos de uso frágeis e transformando 
os chefes pastoris de gestores de recursos em agentes de extração de 
renda. À medida que as chuvas se tornaram cada vez mais irregu-
lares após as secas do final da década de 1960 até a década de 1980 
e a “recuperação” parcial na década de 1990, que se estabilizou em 
1999, o acesso a corredores de pastoreio e pastagens de várzea tor-
nou-se mais disputado, permitindo que os políticos redefinissem a 
entrada de gado como uma fonte de receita. Embora os chefes pas-
toris permanecessem responsáveis pela gestão desses corredores, eles 
não tinham autoridade legal sobre eles e tornaram-se dependentes 
de funcionários do governo local que controlavam o acesso e extra-
íam rendas. O aumento das taxas de acesso às pastagens de várzea, 
impulsionado pela necessidade de financiar subornos a funcionários 
locais, onerou desproporcionalmente os pastores de terras secas. Ao 
contrário dos agropecuaristas, eles não tinham terras agrícolas para 
recorrer, e seus rebanhos dependiam do acesso sazonal aos pastos alu-
viais do delta. Enquanto isso, agências estatais como o Escritório de 
Desenvolvimento do Arroz de Mopti (Office Riz Mopti Rice) con-
fiscaram pastagens ricas em nutrientes sem fornecer compensação 
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significativa pela perda do acesso ao pasto. Às comunidades pastoris 
que nominalmente serviam, os tribunais emitiam decisões delibera-
damente ambíguas em meio a subornos generalizados, perpetuando 
conflitos para garantir a extração contínua. Embora as instituições 
de governança pastoril formalmente permanecessem, sua capacidade 
de coordenar terra, água e mobilidade sob crescente pressão climá-
tica foi sistematicamente desmantelada (Benjaminsen & Ba, 2021).

Os programas de ajustamento estrutural (PAE) foram implementa-
dos a partir de 1988 e aprofundados ao longo da década de 1990. A 
crise foi agravada pelo desmantelamento da capacidade do Estado 
de regular a terra, a água e a mobilidade, precisamente quando a 
variabilidade das chuvas se intensificou. As condicionalidades do 
Banco Mundial e do FMI reduziram o número de funcionários de 
extensão rural e veterinária, eliminaram os subsídios aos insumos 
(com aumentos acentuados nos preços dos fertilizantes), privatiza-
ram a manutenção dos pontos de água e impuseram uma desva-
lorização cambial de 50% em 1994, levando ao colapso da infra-
estrutura rural e à imposição de uma comercialização voltada para 
a exportação (Banco Mundial, 1996; FMI, 1998; Inter-réseaux, 
2020). Com o desaparecimento da capacidade de mediação, a com-
petição pela terra se intensificou e a mobilidade pastoral foi crimi-
nalizada, gerando uma extração contínua de rendas das economias 
pastoris. Os pastores fulani de classe baixa foram sistematicamente 
desapropriados, enquanto funcionários do Estado e elites pastoris 
acumulavam riquezas. A governança pastoral foi convertida em um 
mecanismo de extração. As mudanças climáticas intensificaram 
essas condições, reduzindo as pastagens disponíveis, aumentando a 
importância do controle de acesso e forçando migrações mais longas 
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para territórios desconhecidos, onde a extração predatória era mais 
facilmente imposta (Benjaminsen & Ba, 2019).

Com o afastamento do Estado de suas funções de governança, gru-
pos armados — atuando não como movimentos de libertação, mas 
como atores que exploravam o vácuo deixado pelo colapso insti-
tucional — passaram a abordar as queixas materiais que nenhuma 
autoridade política se dispunha a enfrentar. Entre 2015 e 2018, a 
Katiba Macina (Frente de Libertação de Macina) — um grupo jiha-
dista armado formado em 2015, cuja base era composta principal-
mente por pastores fulani marginalizados e que, a partir de 2017, 
operava sob a égide do Jama’at Nusrat ul- Islam wa al-Muslimin 
(Grupo de Apoio ao Islã e aos Muçulmanos, JNIM), afiliado à 
Al-Qaeda — aboliu todas as taxas de pastoreio. Essas taxas eram 
impostas pelos chefes pastoris para obter acesso a pastagens aluviais 
ricas em nutrientes e consumiam uma parcela substancial da renda 
em dinheiro dos pastores (Benjaminsen, 2024). A abolição das taxas 
eliminou uma importante fonte de extração de renda, aliviando o 
fardo financeiro e melhorando o acesso às pastagens para os pastores 
de terras áridas. Para as famílias mais pobres, isso significou ajuda 
material imediata — muitas vezes a diferença entre a viabilidade e o 
desapossamento (Benjaminsen & Ba, 2019).

Nesse contexto, a divisão de classes dentro das comunidades fulani 
e dogon moldou os padrões de mobilização armada. Entre os fulani, 
chefes pastoris ricos e proprietários de gado se opunham aos pasto-
res pobres das terras áridas. As comunidades agrícolas dogon eram 
igualmente estratificadas entre proprietários de terras vinculados a 
programas estatais e agricultores com pouca terra que enfrentavam 
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insegurança alimentar. As políticas estatais instrumentalizaram essas 
divisões de classe. No Escritório de Arroz de Mopti, as mudanças 
nos corredores pastoris e no acesso ao pasto favoreceram os fazen-
deiros ricos, muitas vezes sem uma compensação significativa para 
os pastores. Com a retirada das forças estatais das áreas rurais após 
2015, as autoridades do país delegaram a segurança local às milí-
cias de caçadores dozo (fraternidades tradicionais reaproveitadas 
como grupos armados), fornecendo-lhes treinamento, armas e apoio 
financeiro. A mais estruturada delas, a Dan Na Ambassagou, recru-
tava principalmente jovens dogon pobres, cuja desapropriação foi 
canalizada para a hostilidade étnica contra as comunidades fulani, 
em vez de contra as elites que desapropriavam ambas. As conse-
quências foram devastadoras: no massacre de Ogossagou, em março 
de 2019, combatentes da Dan Na Ambassagou mataram aproxima-
damente 160 civis fulani — uma atrocidade que forçou a renúncia 
do primeiro-ministro, mas não resultou em responsabilização dura-
doura (Nsaibia, 2025).

Embora o estresse climático não tenha criado essa divisão de classes, 
ele multiplicou seus efeitos: chuvas irregulares e pastagens degrada-
das tornaram o acesso oportuno ao delta ainda mais crucial, trans-
formando taxas de exploração em barreiras existenciais. Foi essa 
intensificação da extração preexistente, e não a escassez em si, que 
levou os pastores à resistência armada.

Apesar de impor códigos sociais coercitivos — incluindo restrições 
à circulação de mulheres e violência contra dissidentes —, a Katiba 
Macina conseguiu resolver disputas de terras, regular o acesso ao 
pasto e exigir indenização por danos às plantações, exercendo 
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funções de governança que o Estado neocolonial havia abandonado. 
O impacto econômico concreto da abolição das taxas ajuda a expli-
car por que os pastores de terras áridas apoiaram a Katiba Macina e, 
posteriormente, o JNIM de forma mais ampla, já que este atendia a 
reivindicações que nenhuma outra força política enfrentava. Depois 
que a Katiba Macina restabeleceu taxas menores em 2018, sob pres-
são dos jowros (governadores tradicionais), muitos pastores de terras 
áridas transferiram sua lealdade para o Dawlat al-Islamiyah (Estado 
Islâmico no Grande Saara, ISGS), uma nova facção alinhada ao 
Estado Islâmico formada no final de 2019, cujo apelo pela coletivi-
zação da terra e pelo fim dos pagamentos pelo acesso ao pasto atraiu 
diretamente os fulanis de classe baixa (Benjaminsen & Ba, 2019).

A cisão entre o JNIM e o ISGS não se baseava em doutrina religiosa 
ou estratégias de adaptação climática — tratava-se da possibilidade 
de as elites fulani continuarem a extrair rendas dos pastores pobres. 
O apelo do ISGS pela coletivização da terra desafiou diretamente 
o poder de classe dos chefes pastoris, atraindo o apoio dos fulani 
de classe baixa que enfrentavam tanto o estresse ambiental quanto 
a exploração sistemática de classe. O estresse climático amplificou 
essas dinâmicas, tornando o acesso aos recursos mais crítico, mas a 
luta em si era uma disputa sobre quem definiria as regras de mobi-
lidade, acesso a pastagens e compensação no delta. A narrativa de 
“conflito étnico” patrocinada pelo Estado serviu para obscurecer 
essas dinâmicas de classe. Ao apresentar a violência como um anta-
gonismo primordial entre fulani e dogon, ela impede a solidariedade 
entre os agricultores e pastores pobres que sofrem com a explora-
ção pelas mãos da elite e justifica as operações militares como uma 
forma de “contraterrorismo”.
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Nesse contexto, a Aliança dos Estados do Sahel (AES) — formada 
em setembro de 2023 por Mali, Burkina Faso e Níger e formalizada 
como confederação em julho de 2024 — representa uma tentativa 
de romper com a dependência neocolonial e retomar o controle dos 
recursos, abrindo espaço para uma adaptação climática abrangente. 
Os documentos de planejamento do Mali – que incluem a Estratégia 
Nacional para Emergência e Desenvolvimento Sustentável, 2024-2033 
e o Mali Kura ɲɛtaasira ka bɛn san 2063 ma (Um Novo Mali: Uma 
Visão para 2063) – enquadram explicitamente a soberania como 
um pré-requisito para a restauração ambiental e promovem polí-
ticas como o investimento público em infraestrutura pastoril e de 
irrigação, a restauração de corredores de pastagem e a priorização 
da soberania alimentar em detrimento da agricultura voltada para a 
exportação.

No entanto, a AES enfrenta desafios profundos, como dívidas her-
dadas, capacidade industrial limitada, conflitos armados em curso 
e a pressão francesa e da Comunidade Econômica dos Estados da 
África Ocidental (Cedeao). A dependência do Mali em relação a 
investidores estrangeiros levanta questões cruciais sobre se a AES 
será capaz de alcançar uma soberania genuína ou se cederá aos inte-
resses do imperialismo francês. Não obstante, esta aliança ecoa o 
reconhecimento de Keïta de que as crises ambientais não podem ser 
enfrentadas sem confrontar o imperialismo.
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Uma das conquistas da Associação de Mulheres Watinoma foi a instalação 
de um poço e de um reservatório de 15 m3 abastecido por painéis solares, 
garantindo acesso à água mesmo durante a estação seca.
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Sudão

Darfur, do árabe Dār Fūr, significa “terra natal do povo Fur”. No 
entanto, hoje, a palavra frequentemente evoca uma sensação de cri-
ses naturais persistentes. Rotulado como “o primeiro conflito cli-
mático do mundo” por organizações humanitárias, funcionários da 
ONU e analistas de política externa, essa designação apaga tanto 
quanto explica (Kamen, 2021). Quando o ex-secretário-geral da 
ONU, Ban Ki-moon, declarou em 2007 que “o conflito de Darfur 
começou como uma crise ecológica, decorrente, pelo menos em 
parte, das mudanças climáticas”, ele realizou um truque de mágica 
familiar: reconheceu o estresse ambiental enquanto deixava de lado 
sistematicamente a economia política que transformou a seca em 
genocídio. A narrativa (Ki-moon, 2007) segue de maneira previsível: 
à medida que o Deserto do Saara avança um quilômetro e meio 
por ano e as chuvas diminuem entre 15% e 30%, pastores árabes e 
agricultores negros africanos competem por recursos cada vez mais 
escassos e antigos ódios étnicos se reacendem. O clima se torna o 
principal fator; a questão de classe desaparece por completo.

A violência que irrompeu em Darfur em 2003 e posteriormente se 
espalhou para Kordofan e o Nilo Azul não foi um surto repentino 
de conflito étnico, nem uma combustão espontânea da escassez. Foi 
precipitada por uma convergência estrutural na qual a aceleração das 
mudanças climáticas se cruzou com uma economia política forjada 
por uma reestruturação neoliberal de longo prazo e pela predação 
estatal. O conflito é, em essência, uma guerra de classes ecológica. O 
Estado desmantelou sistematicamente os meios de subsistência tra-
dicionais, privatizou os recursos comunitários e criou uma população 
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despossuída dependente de uma economia militarizada — todos 
fatores que amplificaram a precariedade ambiental. O resultado é 
mais do que uma crise humanitária; é a reestruturação violenta da 
sociedade para a acumulação de capital.

A deterioração física do meio ambiente no Sudão é aguda, com 40% 
dos anos registrados (entre 1943 e 2017) no sul de Darfur classi-
ficados como anos de seca, acompanhado do avanço da desertifi-
cação em direção ao sul (Pnuma, 2007; Atiem et al., 2022). Isso 
não é uma “escassez” neutra: é uma consequência geograficamente 
desigual da ordem econômica global, que externalizou seus custos 
ecológicos para a periferia. No Sudão, a aceleração do aquecimento 
antropogênico atua como um amplificador brutal das vulnerabilida-
des existentes.

O estresse ecológico só se torna uma catástrofe quando encontra 
um sistema político que prioriza o lucro em detrimento das pessoas. 
No Sudão, a virada crucial ocorreu com o golpe de 1989 e a reestru-
turação neoliberal sob o governo de Omar al-Bashir, imposta pelos 
Programas de Ajuste Estrutural (PAE) do FMI e do Banco Mundial, 
que determinaram a remoção dos subsídios agrícolas, a privatização 
de terras comunitárias e o desmantelamento dos serviços de apoio 
estatal (Bush, 2007). Essa retirada estratégica do Estado destruiu o 
contrato social no Sudão rural. O regime de Bashir instrumentali-
zou ativamente essa nova ecologia política, transformando a terra 
de um recurso comunitário em moeda de troca para as elites ali-
nhadas ao regime, que mecanizaram a agricultura, bloquearam os 
corredores pastoris e desapropriaram os agricultores (Waal, 2005). 
Para suprimir a agitação resultante, o Estado terceirizou a violência 
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para milícias pastoris — os Janja’wid [demônios a cavalo] — dan-
do-lhes carta branca para confiscar gado, colheitas e terras (Instituto 
Tricontinental, 2025). Nesse processo, os bens foram transferidos 
violentamente de mãos comunitárias para mãos privadas, criando 
uma nova classe de acumuladores militarizados.

A corrida do ouro do século XXI, impulsionada pelos mercados 
globais, adicionou uma lógica extrativista frenética a esse sistema. 
Milícias, notadamente as Forças de Apoio Rápido (RSF), evoluíram 
para empresas capitalistas que controlavam minas e rotas de contra-
bando (Craze, 2025). O deslocamento populacional provocado pelas 
mudanças climáticas criou uma reserva de mão de obra desesperada 
e abriu novos territórios para a captura de recursos, monetizando 
efetivamente o deslocamento humano e ecológico (Romankiewicz 
& Doevenspeck, 2015).

A narrativa “árabe versus africano negro” é uma poderosa ferramenta 
política que é ativamente cultivada e instrumentalizada pelo regime 
para conter um crescente conflito de classes. Essa estratégia etni-
cizou o que era fundamentalmente uma crise sobre os meios de 
produção — sobretudo terras férteis e água — em um contexto de 
escassez artificial. Também impediu a formação de uma frente uni-
ficada dos despossuídos e permitiu que grupos armados recrutassem 
membros com base em identidades fragmentadas, capitalizando-se 
sobre a angústia de um povo cuja esperança de uma vida digna foi 
aniquilada.

O caminho para a radicalização segue um claro circuito de desapro-
priação. Jovens, separados de seus meios de subsistência agrários ou 
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pastoris por choques ecológicos e econômicos combinados, veem sua 
força de trabalho mercantilizada em sua forma mais brutal: como 
combatentes armados. As RSF, portanto, não são meramente uma 
milícia; elas operam como uma organização governamental que 
oferece salários, resolução de conflitos e proteção em zonas onde o 
Estado oferece apenas negligência ou violência. Unir-se a elas torna-
-se uma estratégia racional de sobrevivência em uma economia em 
colapso, transformando o estresse ecológico em mão de obra militar 
(Verhoeven, 2011).

Nesse contexto, os atores internacionais são componentes integrais 
do sistema que molda e explora a crise — e não salvadores externos. 
Entre esses atores estão:

•	 Os Emirados Árabes Unidos e a Arábia Saudita financia-
ram as Forças de Apoio Rápido (RSF) como uma força 
mercenária para ter acesso ao ouro do Sudão. Isso repre-
senta uma nova modalidade imperial, na qual o capital do 
Golfo utiliza a acumulação militarizada para garantir recur-
sos e projetar poder (Kebede, 2025).

•	 A União Europeia, cujo financiamento, canalizado por 
meio do Processo de Cartum para agências estatais sudane-
sas de controle de fronteiras, efetivamente forneceu recur-
sos e legitimou forças — incluindo unidades ligadas às 
RSF — encarregadas de conter a migração. Essa política 
militarizou diretamente a resposta às populações desloca-
das pelas mudanças climáticas, tratando as vítimas dessa 
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crise político-ecológica como uma ameaça à segurança 
(Andersson, 2014).

•	 As instituições financeiras ocidentais, que criaram as con-
dições para o colapso do Estado e a vulnerabilidade social 
— por meio de dívidas e Programas de Ajuste Estrutural 
(PAE) —, tornaram o Sudão um terreno fértil para as ondas 
subsequentes de crise (Kadri, 2016).

A revolução sudanesa de 2019 e os comitês de resistência persis-
tentes – órgãos de nível comunitário que coordenaram a revolta e 
continuam a organizar a governança civil em meio à guerra – repre-
sentam um profundo desafio a toda essa estrutura (Salih, 2021). 
Suas demandas por democracia, justiça e paz são tanto anti-impe-
rialistas quanto ecológicas, visto que um projeto progressista e sobe-
rano no Sudão exigiria o desmantelamento da economia de guerra, 
a renacionalização e a democratização do controle sobre a terra e a 
riqueza mineral, e o lançamento de uma restauração agroecológica 
massiva para reconstruir a resiliência comunitária. Isso confrontaria 
diretamente os interesses da elite militarizada local e de seus apoia-
dores internacionais — interesses que ambos os atores domésticos 
na guerra atual (as Forças Armadas Sudanesas e as RSF) buscam 
proteger. Esta guerra é, tragicamente, uma batalha entre facções 
rivais dessa elite pelos despojos do sistema, garantindo que as massas 
permaneçam presas na ecologia da desapropriação. Uma verdadeira 
resolução não será alcançada por um cessar-fogo entre generais que 
representam essa elite, mas por uma transformação revolucionária 
das relações político-ecológicas que definem a vida sudanesa.
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Conclusão

Em todo o Sahel, as condições de vida são definidas pelo deserto 
há muito tempo. Artistas como o Tinariwen, uma banda tuaregue 
considerada pioneira do “blues do deserto”, cantaram sobre exílio, 
desapropriação e sede no norte do Mali. A canção “Tenere” é um 
exemplo disso. Maloulat [O deserto branco] descreve uma condição 
familiar à maioria na região: “perdido na noite, minha sede, meu 
desejo por água me acordou”. Longe de ser uma metáfora ou uma 
mera constatação da realidade, essa canção denuncia as condições 
políticas vividas pelo povo do Sahel. Quando cantam sobre a água 
negada, sobre a terra perdida, sobre a vida marginalizada, expressam 
o que este dossiê argumenta: a catástrofe climática no Sahel não 
é vivenciada como uma mudança ambiental abstrata, mas como a 
intensificação de uma economia política já violenta. A seca, o calor 
e as chuvas irregulares tornam-se catastróficos onde o imperialismo, 
a reestruturação neoliberal e a predação estatal desmantelaram as 
proteções coletivas e transformaram a terra, a água e o trabalho em 
locais de extração. A sede, no Sahel, é criada pelo capitalismo.

O que está em jogo é uma luta pela soberania, pelo poder de classe 
e pela própria organização social da natureza. Qualquer caminho a 
ser seguido deve, portanto, romper com a securitização climática e, 
em vez disso, priorizar a soberania alimentar, o controle democrático 
sobre a terra e a água e a reconstrução de instituições públicas e 
comunitárias capazes de gerir a variabilidade ambiental. O futuro 
do Sahel não será assegurado por muros de fronteira, bases militares 
ou mercados, mas sim pelo confronto com as estruturas capitalistas 
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e imperialistas que convertem o estresse climático em desapropria-
ção e guerra. Nesse sentido, a luta que se desenrola no Sahel não é 
periférica à luta global contra o capitalismo — é uma de suas linhas 
de frente mais cruéis.

    



Dossiê no 99

38

Entre as práticas agroecológicas da associação está o uso de um biopesticida 
feito com folhas de nim, gengibre pilado, alho e pimenta, cuja acidez e amargor 
afastam insetos reduzindo os danos na plantação.
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